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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 69/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Hungria depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 4 de Fevereiro de 2004, o seu
instrumento de ratificação do Protocolo de Alteração
à Carta Social Europeia, aberta para assinatura em
Turim em 21 de Outubro de 1991.

Portugal é Parte neste Protocolo, que foi aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 37/92, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1992, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 60/92, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1992, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 8 de Março de
1993, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 109, de 11 de Maio de 1993.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Abril de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes
Homem de Lucena.

Aviso n.o 70/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Letónia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 9 de Dezembro de 2003, o seu
instrumento de ratificação do Protocolo de Alteração
à Carta Social Europeia, aberta para assinatura em
Turim em 21 de Outubro de 1991.

Portugal é Parte neste Protocolo, que foi aprovado,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 37/92, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1992, e
ratificado pelo Decreto do Presidente da República
n.o 60/92, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1992, tendo depositado
o seu instrumento de ratificação em 8 de Março de
1993, conforme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 109, de 11 de Maio de 1993.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Abril de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes
Homem de Lucena.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 109/2004
de 12 de Maio

Os procedimentos a adoptar nas inspecções técnicas
de veículos estão previstos no Decreto-Lei n.o 554/99,
de 16 de Dezembro, que procedeu à transposição da
Directiva n.o 96/96/CE, do Conselho, de 20 de Dezem-
bro, alterada pela Directiva n.o 1999/52/CE, da Comis-
são, de 26 de Maio.

O mencionado diploma legal foi, por sua vez, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 107/2002, de 16 de Abril,
que transpôs para a ordem jurídica nacional a Directiva
n.o 2001/9/CE, da Comissão, de 12 de Fevereiro, e a

Directiva n.o 2001/11/CE, da Comissão, de 14 de Fe-
vereiro, que regulam, respectivamente, os ensaios de
verificação e controlo das emissões de escape e a obri-
gatoriedade de controlo da velocidade máxima dos
veículos.

No anexo II do Decreto-Lei n.o 554/99, de 16 de
Dezembro, estão estabelecidos os pontos de controlo
obrigatório, nomeadamente no que concerne ao limite
das emissões dos gases de escape dos veículos com moto-
res a gasolina e motores diesel, tendo-se introduzido
nas inspecções periódicas o sistema de diagnóstico a
bordo (OBD) nos veículos com vista à redução da com-
plexidade e ao aumento da precisão dos ensaios a
realizar.

Actualmente, com a experiência entretanto colhida,
concluiu-se que os limites das emissões dos gases de
escape actualmente impostos são bastante superiores
aos que um veículo é capaz de conseguir na prática,
desde que seja correctamente mantido. Por outro lado,
os actuais limites não são tão eficazes quanto poderiam
ser na acção de facilitar a detecção dos grandes emis-
sores, isto é, dos veículos cujas emissões de escape são
pelo menos 50% superiores ao que se esperaria de um
veículo correctamente mantido, razão pela qual se jus-
tifica a alteração dos referidos limites.

Por outro lado, alteram-se também algumas dispo-
sições estabelecidas no Decreto-Lei n.o 554/99, de 16
de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 107/2002,
de 16 de Abril, por forma a permitir a emissão de
segunda via da ficha de inspecção.

É ainda prevista uma contra-ordenação por circular
com veículo sem que este tenha aposto a vinheta des-
tacável em local visível do exterior.

Por último, converte-se em euros o montante das coi-
mas ainda expresso em escudos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
nacional a Directiva n.o 2003/27/CE, da Comissão, de
3 de Abril, que adapta ao progresso técnico a Directiva
n.o 96/96/CE, do Conselho, de 20 de Dezembro, no que
diz respeito ao controlo das emissões de escape dos
veículos a motor, e altera o Decreto-Lei n.o 554/99, de
16 de Dezembro, na redacção que lhe foi conferida pelo
Decreto-Lei n.o 107/2002, de 16 de Abril.

Artigo 2.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 554/99, de 16 de Dezembro

Os artigos 7.o, 8.o, 9.o, 11.o, 12.o e 14.o do Decreto-Lei
n.o 554/99, de 16 de Dezembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 107/2002, de 16 de Abril, passam a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 7.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os veículos referidos no número anterior podem

ainda circular temporariamente desde que o seu con-
dutor seja portador de documento de substituição dos


